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(1) Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar, membros
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).

(2) Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).

(3) Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).

(4) Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).

(5) Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-
GLPSDB).

(6) Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº
09/2019-GLIDPSL).

(7) Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).

(8) Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para
compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).

(9) Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).

(10) Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(11) Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
s/n/2019-GLDPP).

(12) Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).

(13) Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº
17/2019-GLDPP).

(14) Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 5/2019-
GSEGIRÃO).

(15) Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 22/2019-
GLPSDB).

(16) Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 1/2019-
GSADIA).

(17) Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2019-
GLMDB).
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Retificações:
1. Inclusão do Item 3 (OFS 51/2018). (25/03/2019 17:17)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2019 às 17:17.

5

http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 5ª Reunião Extraordinária da CRA, em 27 de Março de 2019 2

1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 107, DE 2018
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados
      Institui a Política Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
- A matéria vai ao Plenário do Senado Federal para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Lasier Martins

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 122, DE 2018
- Não Terminativo -

Autoria: Câmara dos Deputados

      Dispõe sobre a elaboração e a comercialização de queijos artesanais e dá outras
providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto
Observações:
- A matéria vai ao Plenário do Senado Federal para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Lasier Martins

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

OFÍCIO "S" N° 51, DE 2018
- Não Terminativo -

Autoria: Companhia Nacional de Abastecimento - Conab

      Encaminha, em cumprimento ao art. 23, § 2°, da Lei n° 13.303/2016, e nos termos do
artigo 37, § 3º, do Decreto nº 8.945/2016, as conclusões e a análise de atendimento das
metas e resultados na execução do Plano de Negócios e da Estratégia de Longo Prazo
da Companhia Nacional de Abastecimento – Conab.

Relatório: Pelo conhecimento e arquivamento da matéria.
Relatoria: Senador Izalci Lucas

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2019 às 17:17.
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Observações:
- A matéria vai à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e
Defesa do Consumidor para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 384, DE 2016
- Terminativo -

Autoria: Senador José Agripino (DEM/RN)

      Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a
regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no
Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, para permitir ao assentado, mediante
autorização do Incra, a exploração do potencial de energia eólica ou solar existente no
imóvel.

Relatório: Pela aprovação do Projeto na forma do Substitutivo que apresenta.
Observações:
- Em 02.05.2017, a Comissão de Meio Ambiente aprovou um Parecer favorável ao
Projeto na forma da Emenda nº 1-CMA (Substitutivo).
- Em 13.03.2018, o Senador Paulo Rocha apresentou a Emenda nª 2.
- Nos termos do artigo 282, combinado com o artigo 92 do Regimento Interno do Senado
Federal, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Wellington Fagundes

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Emenda (CRA)
Parecer (CMA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA N° 6,

DE 2019

Autoria: Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS)

      Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o AVS 39/2018, que
Encaminha cópia do Acórdão nº 1197/2018, que trata de auditoria sobre o procedimento
de emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead) como instrumento de
identificação e de qualificação de agricultores familiares, com as suas formas
associativas, para o acesso aos respectivos programas e às correspondentes políticas
públicas (TC 012.700/2017-7). Enviaremos posteriormente para a Secretaria da
Comissão de Agricultura e Reforma Agraria o nome dos convidados que participarão da
Audiência Pública.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2019 às 17:17.
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http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7931280
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7756049
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/127240
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7891672
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7645927
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=5276693
http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=4375016
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135837
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135837
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Observações:
- Lido em 20.03.2019.

Textos da pauta:
Requerimento (CRA)

2ª PARTE
Reunião de Trabalho

Finalidade:
1. Seleção da Política Pública a ser avaliada pela Comissão de Agricultura e

Reforma Agrária em 2019 (art. 96-B do RISF).
2. Designação dos membros da Subcomissão Temporária sobre Regularização

Fundiária e fixação de sua composição (art. 89, IV do RISF).
Anexos da Pauta

REQ 3/2019-CRA

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2019 às 17:17.
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http://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento?dm=7929569
http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/5a246ec5-47fe-4d95-983b-74222d495619
http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1

1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martin s 

 

Senado Federal – Anexo II – Ala Alexandre Costa – Gabinete 03 
CEP 70165-900 – Brasília DF 

PARECER Nº       DE 2019 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 

AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 107, 
de 2018, do Deputado Federal Afonso Hamm, que 
institui a Política Nacional de Incentivo à 

Ovinocaprinocultura. 

Relator: Senador LASIER MARTINS 

I – RELATÓRIO 

A Proposição em exame é o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 

107, de 2018, do Deputado Federal Afonso Hamm, que institui a Política 
Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura. 

Constituído de cinco artigos, o PLC visa a instituir a Política 

Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura. De acordo com o art. 1º da 
proposição, essa política tem o objetivo de promover: o aumento da produção; 

a intensificação do manejo; a regularidade do fornecimento e a padronização 
da produção; a regularização do abate e do comércio de produtos da 

ovinocaprinocultura; o estímulo ao processamento industrial, familiar e 
artesanal; a pesquisa e a assistência técnica e extensão rural; o melhoramento 

genético dos animais; a organização da produção; os investimentos produtivos 
destinados ao atendimento das demandas de mercado; e a articulação setorial, 

com o desenvolvimento de redes de cooperação econômica e tecnológica.  

A fim de alcançar os objetivos ora mencionados, a Política 

Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura, de acordo com o art. 2º do PLC, 
deve observar princípios e diretrizes como a sustentabilidade econômica, social 
e ambiental das cadeias produtivas de ovinos e caprinos; a redução de 

disparidades regionais; a geração de emprego e renda; a inovação e a 
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modernização tecnológica; a segurança alimentar; a valorização da cultura e 
identidade locais; e o bem-estar animal.  

Os instrumentos da Política Nacional de Incentivo à 
Ovinocaprinocultura, previstos no art. 3º do PLC, são os costumeiros da 
política agrícola, a exemplo de planos e programas de desenvolvimento das 

cadeias produtivas, apoio à comercialização, seguro rural e incentivos fiscais. 

O art. 4º do Projeto, por sua vez, prevê que os planos e os 

programas da Política Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura a ser 
instituída devem ser formulados e implementados em articulação com as 

entidades representativas dos setores de produção de ovinos e caprinos, da 
indústria de processamento e das instituições federais, estaduais e municipais. 

O art. 5º do PLC trata da cláusula de vigência da futura lei. 

A Proposição foi distribuída somente à Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária (CRA). Não foram oferecidas emendas ao PLC no prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso III do art. 104-B do Regimento Interno do 
Senado Federal, cabe a esta Comissão se manifestar sobre proposições 

referentes a agricultura, pecuária e abastecimento.  Por ser a CRA a única 
Comissão a analisar a matéria previamente à apreciação do Plenário, nossa 

análise abordará, além do mérito do PLC nº 107, de 2018, a constitucionalidade, 
a juridicidade, a regimentalidade e a técnica legislativa da matéria. 

Inicialmente, verifica-se que o Projeto atende aos pressupostos de 
constitucionalidade formal, uma vez que a competência legislativa da União 

sobre a matéria encontra-se albergada pelo inciso V do art. 24 da Constituição 
Federal (CF); é observada a competência do Congresso Nacional para dispor 

sobre as matérias de competência da União, conforme dispõe o caput do art. 48 
da CF; são respeitadas as normas relativas à iniciativa, uma vez que não se trata 

de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos do 
art. 61 da CF, caput e § 1º; e a espécie legislativa eleita para veicular a matéria 

– lei ordinária – não fere a Constituição, uma vez que não se trata de conteúdo 
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reservado a lei complementar. Ademais, não vislumbramos óbices no que 
concerne à constitucionalidade material das disposições que compõem o 

Projeto. 

Quanto à juridicidade da Proposição, o PLC nº 107, de 2018, inova 
a legislação vigente, mediante proposição parlamentar que imprime 

generalidade e coercitividade aos comandos que define, com obediência aos 
princípios gerais do Direito. A Proposição também não merece reparos no que 

concerne à técnica legislativa adotada e à regimentalidade, pois se harmoniza 
com as prescrições da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e 

sua tramitação encontra-se de acordo com o que preconiza os regimentos das 
Casas que compõem o Congresso Nacional. 

No que tange ao mérito, entendemos que a Proposição seja 
oportuna por estimular a ovinocaprinocultura no Brasil, atividade importante 

para a geração de trabalho e renda junto a agricultores familiares, devido ao seu 
potencial para a produção de carne, leite, couro e lã. 

A ovinocaprinocultura já está presente em vários estados 
brasileiros, principalmente por ser atividade produtiva que se adapta a 
diferentes condições morfoclimáticas. Cumpre destacar, contudo, que a criação 

de ovinos e caprinos no Brasil ainda é baixa, se comparada aos principais 
mercados do mundo.  

Dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO) demonstram que o rebanho mundial desses animais em 

2014 era de cerca de 2,1 bilhões de cabeças, com a China concentrando 
aproximadamente 18% desse total, seguida da Índia (9,5%), Nigéria (5%) e 

Paquistão (4,3%). O rebanho do conjunto dos países europeus representava, no 
período indicado, cerca de 7% do total mundial e o da Oceania (Austrália e 

Nova Zelândia) 5,1%. O rebanho do Brasil era de aproximadamente 26,4 
milhões de cabeças (67% de ovinos), representando apenas 1,3% do total 

mundial. 

Destaca-se que, de modo geral, o consumo per capita de carnes da 

ovinocaprinocultura ainda é bastante baixo no Brasil. Mesmo assim, a produção 
nacional é insuficiente e as importações de carnes ovinas, predominantemente 
do Mercosul (Uruguai), têm sido necessárias para o suprimento da demanda, 

cuja tendência é crescente.  
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Cumpre mencionar, também, que a produção nacional de carnes 
de ovinos e caprinos demonstra-se irregular e com falta de padronização em 

algumas regiões do País. Há baixa integração entre os elos da cadeia produtiva 
e capacidade ociosa em alguns dos frigoríficos especializados existentes.  

A inspeção sanitária adequada e o acesso a tecnologias que 

aumentem a produtividade do setor são outros fatores que também representam 
desafios para muitos pecuaristas nacionais, desafios esses que podem ser 

superados por meio de estratégias desenvolvidas no âmbito da Política 
Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura que o PLC nº 107, de 2018, 

pretende estabelecer. Entendemos, portanto, que a Proposição é oportuna em 
seu mérito. 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei da 

Câmara nº 107, de 2018, no âmbito desta Comissão. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
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Institui a Política Nacional de 
Incentivo à Ovinocaprinocultura.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de 

Incentivo à Ovinocaprinocultura, com o objetivo de promover: 

I – o aumento da escala da produção da 

ovinocaprinocultura;  

II – a intensificação do manejo, com a eficiência da 

produtividade e da rentabilidade; 

III – a regularidade do fornecimento e a padronização 

da produção da ovinocaprinocultura; 

IV – a melhora da qualidade dos produtos oferecidos ao 

consumidor, a segurança alimentar e o combate ao abigeato, por 

meio da regularização do abate e do comércio de produtos da 

ovinocaprinocultura;  

V – o estímulo ao processamento industrial, familiar e 

artesanal dos produtos oriundos de ovinos e caprinos; 

VI – a pesquisa e a assistência técnica e extensão 

rural, para a modernização tecnológica e de gestão das cadeias 

produtivas de ovinos e caprinos; 

VII – o melhoramento genético dos animais, com o 

desenvolvimento de raças mais produtivas, adaptadas e capazes de 

gerar produtos de melhor padrão de qualidade para o consumidor; 

VIII – a organização da produção;  
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IX – os investimentos produtivos direcionados ao 

atendimento das demandas do mercado de ovinos e caprinos; e 

X - a articulação setorial, com o desenvolvimento de 

redes de cooperação econômica e tecnológica.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 

ovinocaprinocultura refere-se à criação de ovinos e caprinos com 

a finalidade de produção de carne, lã, couro, leite e outros 

derivados.  

Art. 2º São princípios e diretrizes da Política 

Nacional de Incentivo à Ovinocaprinocultura: 

I – a sustentabilidade econômica, social e ambiental 

das cadeias produtivas de ovinos e caprinos; 

II – a redução das disparidades regionais; 

III – a geração de emprego e renda em âmbito local; 

IV – a elevação da produtividade do trabalho; 

V – a inovação, a modernização e o desenvolvimento 

tecnológico; 

VI – a sanidade e a segurança alimentar; 

VII – a desburocratização e a simplificação de 

procedimentos regulatórios e administrativos; 

VIII – a valorização da cultura e da identidade locais;  

IX – a indução ao empreendedorismo; 

X – o bem-estar animal. 

Art. 3º São instrumentos da Política Nacional de 

Incentivo à Ovinocaprinocultura: 

I – os planos e programas de desenvolvimento das 

cadeias produtivas de ovinos e caprinos; 
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II – a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a 

inovação; 

III – a assistência técnica e extensão rural;  

IV – a defesa sanitária animal; 

V – a capacitação gerencial e a formação de mão de 

obra;  

VI – o associativismo, o cooperativismo, os arranjos 

produtivos locais e os contratos de parceria de produção 

integrada; 

VII – as certificações de origem, sociais e de 

qualidade dos produtos; 

VIII – as informações de mercado;  

IX – o crédito para a produção, a industrialização e a 

comercialização; 

X – o seguro rural; 

XI – os fóruns, as câmaras e os conselhos setoriais, 

públicos e privados; 

XII – a promoção comercial;  

XIII – os acordos internacionais sanitários e 

comerciais; 

XIV – os incentivos fiscais; e 

XV – o apoio às entidades de governança das cadeias 

produtivas. 

Art. 4º Os planos e os programas da Política Nacional 

de Incentivo à Ovinocaprinocultura deverão ser formulados e 

implementados em articulação com as entidades representativas 

dos setores de produção de ovinos e caprinos, da indústria de 
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processamento, das empresas e instituições federais, estaduais e 

municipais. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de outubro de 2018. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente  
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martin s 

 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 50 

CEP 70165-900 – Brasília DF 

PARECER Nº        DE 2018 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 

REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 122, de 2018 (PL nº 2.404/2015, na 
Casa de origem), do Deputado Zé Silva, que 

dispõe sobre a elaboração e a comercialização de 
queijos artesanais e dá outras providências. 

Relator: Senador LASIER MARTINS 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) analisa, 
neste momento, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 122, de 2018 (Projeto 

de Lei (PL) nº 2.404, de 2015, na Casa de origem), de autoria do Deputado 
Zé Silva e Deputado Alceu Moreira, que dispõe sobre a elaboração e a 
comercialização de queijos artesanais e dá outras providências. 

Com treze artigos, o projeto, que estabelece novas regras para 
produção e venda de queijos artesanais, conceitua como artesanal o queijo 

elaborado por métodos tradicionais, com vinculação e valorização territorial, 
regional ou cultural, conforme protocolo de elaboração específico 

estabelecido para cada tipo e variedade, e com emprego de boas práticas 
agropecuárias e de fabricação. 

Quanto à fonte da principal matéria-prima utilizada no fabrico 
do queijo artesanal, o projeto permite que, no caso de assentamentos 

familiares, o leite possa ser fornecido por produtores ou grupo de até 15 
(quinze) produtores localizados a uma distância de até cinco quilômetros da 

queijaria. 
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CEP 70165-900 – Brasília DF 

Adicionalmente, o PLC 122/2018 não considera artesanal o 
queijo elaborado em indústrias de laticínios, mesmo que o poder público 

autorize o uso das expressões “artesanal” ou “tradicional” no rótulo do 
produto. 

Conforme a proposta, o queijeiro artesanal é responsável pela 
identidade, pela qualidade e pela segurança sanitária do queijo por ele 

produzido e deve cumprir os requisitos sanitários estabelecidos pelo poder 
público, respeitando o tempo de cura do queijo feito a partir de leite cru, que 
deverá ser definido com base no processo tecnológico de produção de cada 

variedade de queijo, de acordo com suas características.  

Nesse aspecto, a produção de queijo poderá ocorrer a partir do 

leite cru, que não passa por processo de pasteurização ou esterilização, no 
entanto a queijaria deverá estar certificada como livre de tuberculose e 

brucelose, bem como os produtores precisam participar de programa de 
controle de mastite animal, além de implantar programa de boas práticas 

agropecuárias, controlar a qualidade da água usada na ordenha e rastrear os 
produtos. 

Nos termos da proposição, a comercialização do queijo 
artesanal será permitida em todo o território nacional, desde que cumpridas 

as exigências estabelecidas, sendo o produtor responsável pela identidade, 
qualidade e segurança sanitária do produto. 

Caberá, nos termos da proposta, ao governo federal estabelecer 

protocolos para cada tipo e variedade de queijo artesanal, bem como 
regulamentar métodos de maturação, rotulagem, acondicionamento e 

transporte do produto. Está prevista, em parceria entre governo federal, 
estados e municípios, a criação de plataforma eletrônica para cadastrar os 

produtores licenciados, com informações sobre os fornecedores de leite e os 
registros de vacinação dos animais. 

O PLC foi distribuído somente a esta Comissão, não se 
verificando a apresentação de emendas à matéria no prazo regimental. 
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II – ANÁLISE 

Cabe à CRA, em atendimento às determinações do art. 104-B 

do Regimento Interno do Senado Federal, a análise do PLC nº 122, de 2018, 
cuja abordagem abrangerá os aspectos da constitucionalidade, da 

juridicidade, da técnica legislativa e do mérito da proposta.  

No que diz respeito à constitucionalidade, a matéria observa o 

ordenamento jurídico superior vigente, observando os requisitos formais e 
materiais referidos no art. 23 da Lei Maior, que atribui competência comum 
à União, Estados, Distrito Federal e Municípios para fomentar a produção 

agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. 

Ademais, a proposição em exame respeita a reserva 

constitucional à iniciativa legislativa do Presidente da República, como 
prescreve o art. 61 da Constituição Federal, que assegura ainda ao Congresso 

Nacional o direito de tratar de matérias de competência da União.  

Vale salientar que, no que tange à juridicidade, a proposta em 

análise segue princípios gerais do Direito brasileiro, inova a legislação em 
vigor e dispõe dos atributos de generalidade e coercitividade nos comandos 

normativos que prescreve. 

No mesmo sentido, não há reparos à técnica legislativa 

empregada na elaboração da proposição, nos termos preconizados pela Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.  

Quanto ao mérito, a iniciativa estabelece maior clareza 

conceitual no que diz respeito à caracterização do queijo artesanal e 
estabelece padrões sanitários mais rígidos, com vista a garantir a segurança 

alimentar e a possibilidade de mais amplo espaço de comercialização do 
produto. 

Para os pequenos produtores, a iniciativa representa grande 
avanço na redução das dificuldades burocráticas para ofertar o produto em 

todo o território nacional. Como temos visto, há casos inaceitáveis de 
descarte de alimentos em estado próprio para o consumo, com a observância 

dos prazos de validade atestado pelas autoridades sanitárias, mas, sem a 
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autorização do Serviço de Inspeção Federal (SIF), as mercadorias em boas 
condições são destinadas ao lixo, seguindo determinações da legislação 

atual. 

Em um País que consome há muito tempo queijos importados e 

elaborados a partir do leite não pasteurizado, não se pode, nesse sentido, 
impor ao produtor local exigências adicionais, que não se cobram quando a 

origem do produto é externa. O PLC nº 122, de 2018 corrige essa distorção 
ao reduzir para o pequeno produtor de queijo artesanal a burocracia para que 
ele possa vender sua produção no mercado interno e, atendendo às exigências 

internacionais, consiga também acessar mercados maiores. 

O que se espera com a aprovação desta proposição é que os 

empreendimentos produtores de queijos artesanais possam ganhar maior 
impulso econômico para sua formalização e organização empresarial, 

levando às regiões produtoras maior prosperidade no campo, geração de 
emprego e distribuição de renda, sem prejuízo da segurança alimentar para a 

população consumidora dos produtos alimentares artesanais. 

 

III – VOTO 

Face ao exposto, somos pela aprovação do PLC nº 122, de 2018 

(PL nº 2.404, de 2015, na Casa de origem). 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Dispõe sobre a elaboração e a 
comercialização de queijos artesanais 
e dá outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Considera-se queijo artesanal aquele 

elaborado por métodos tradicionais, com vinculação e 

valorização territorial, regional ou cultural, conforme 

protocolo de elaboração específico estabelecido para cada tipo 

e variedade, e com emprego de boas práticas agropecuárias e de 

fabricação. 

§ 1º Para os fins desta Lei, produtor de queijos 

artesanais ou queijeiro artesanal é aquele que preserva a 

cultura regional na elaboração de queijos, emprega técnicas 

tradicionais e observa protocolo de elaboração específico para 

cada tipo e variedade. 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se queijo 

artesanal aquele produzido com leite da própria fazenda, 

ressalvados os produzidos:  

I - por assentamentos familiares, em queijaria-núcleo 

que receba o leite de produtores localizados em um raio de até 

5 Km (cinco quilômetros); 

II - por grupo de produtores com, no máximo, 15 

(quinze) participantes, localizados em um raio de até 5 Km 

(cinco quilômetros); 

III - com leite de ovinos e caprinos. 

§ 3º Não se consideram queijos artesanais, para os 

efeitos desta Lei, aqueles feitos em indústrias de laticínios, 

mesmo que em seu registro no órgão competente os responsáveis 
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tenham obtido autorização para inserir nos rótulos os termos 

“artesanal” ou “tradicional”. 

Art. 2º O queijeiro artesanal é responsável pela 

identidade, pela qualidade e pela segurança sanitária do queijo 

por ele produzido e deve cumprir os requisitos sanitários 

estabelecidos pelo poder público. 

Parágrafo único. O tempo de cura do queijo feito a 

partir de leite cru é definido com base no processo tecnológico 

de produção de cada variedade de queijo, de acordo com suas 

características. 

Art. 3º É permitida a comercialização do queijo 

artesanal em todo o território nacional, desde que cumpridas 

as exigências desta Lei. 

Parágrafo único. Para efeito de comércio 

internacional, deverão ser atendidos também os requisitos 

sanitários específicos do país importador. 

Art. 4º Compete ao poder público federal: 

I – estabelecer protocolo de elaboração para cada 

tipo e variedade de queijo artesanal e definir as 

características de identidade e de qualidade do produto; 

II – reconhecer como artesanais os diferentes tipos 

de queijo, com base nos seus processos de produção, observado 

o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º; 

III – regulamentar os métodos e requisitos para os 

processos de maturação, rotulagem, acondicionamento e 

transporte do queijo artesanal; 

IV – criar, em conjunto com os Estados e os 

Municípios, uma plataforma eletrônica de cadastro dos 

produtores verificados e licenciados de queijos artesanais, 
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bem como dos fornecedores de leite, quando a ordenha não for 

realizada no mesmo local de fabricação do queijo, para manter 

públicos e atualizados os registros de vacinação, exames e 

respectivos laudos dos animais e disponibilizar o endereço 

para visitação a qualquer usuário da internet. 

Art. 5º Compete ao poder público estadual 

identificar as variedades derivadas de cada tipo reconhecido 

de queijo artesanal e de outros queijos ainda não tipificados 

existentes no respectivo território. 

Art. 6º A elaboração de queijos artesanais a partir 

de leite cru fica restrita a queijaria situada em 

estabelecimento rural certificado como livre de tuberculose e 

brucelose, de acordo com as normas do Programa Nacional de 

Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal 

(PNCEBT), ou controlado para brucelose e tuberculose por órgão 

estadual de defesa sanitária animal, no prazo de até 3 (três) 

anos a partir da publicação desta Lei, sem prejuízo das demais 

obrigações previstas em legislação específica. 

Art. 7º São requisitos para o reconhecimento de 

estabelecimento rural produtor de leite para a elaboração de 

queijo artesanal, nos termos do regulamento:  

I – participar de programa de controle de mastite 

com realização de exames para detecção de mastite clínica e 

subclínica, inclusive análise periódica do leite da propriedade; 

II – implantar programa de boas práticas 

agropecuárias na produção leiteira; 

III – controlar e monitorar a potabilidade da água 

utilizada nas atividades relacionadas à ordenha; e 

IV – implementar a rastreabilidade de produtos.  
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Art. 8º São requisitos para o reconhecimento de 

queijaria produtora de queijo artesanal, nos termos do 

regulamento: 

I – implantar programa de boas práticas de 

fabricação, a fim de garantir a qualidade sanitária e a 

conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos 

técnicos, inclusive o monitoramento da saúde dos manipuladores 

de queijo e do transporte do produto até o entreposto, caso a 

queijaria estiver a ele vinculada; 

II – controlar e monitorar a potabilidade da água 

utilizada nos processos de elaboração do queijo artesanal; e 

III – implementar a rastreabilidade de produtos. 

Art. 9º A fiscalização dos estabelecimentos rurais 

produtores de queijo artesanal e dos produtos neles elaborados 

deverá ser realizada por órgãos de defesa sanitária animal e 

de vigilância sanitária federais, estaduais ou municipais, 

concorrente ou suplementarmente, respeitadas as devidas 

competências. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão competente formalizar 

e divulgar os protocolos sanitários de produção dos diversos 

tipos de queijo catalogados, de acordo com os requisitos 

estabelecidos nesta Lei. 

Art. 10. O poder público irá atestar e monitorar a 

conformidade do estabelecimento rural e da queijaria artesanal 

com o estabelecido nesta Lei, sem cobrança de taxas. 

Parágrafo único. O órgão ou a entidade responsável 

pelo atestado e monitoramento da conformidade referida no caput 

deste artigo deverá: 
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I – manter atualizada a relação de estabelecimentos 

rurais e queijeiros artesanais sob sua supervisão; 

II – atestar a implantação dos programas e demais 

requisitos estabelecidos nesta Lei;  

III – comprovar o cumprimento dos protocolos de 

elaboração do queijo artesanal e delimitar a área geográfica 

para cada protocolo aprovado; e 

IV – certificar a manutenção dos registros 

auditáveis relacionados à rastreabilidade de produtos. 

Art. 11. Os procedimentos e processos de controle de 

boas práticas, fiscalização e rastreabilidade serão 

simplificados no caso de pequenos produtores, conforme o 

regulamento. 

Art. 12. Competirá às entidades de defesa sanitária 

e de assistência técnica e extensão rural orientar o queijeiro 

artesanal na implantação dos programas de boas práticas 

agropecuárias de produção leiteira e de fabricação do queijo 

artesanal.  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,        de novembro de 2018. 

 

 

RODRIGO MAIA  

Presidente  

Página 6 de 6 Parte integrante do Avulso do PLC nº 122 de 2018.

29



3

1ª PARTE - DELIBERATIVA



 

Gabinete do Senador IZALCI LUCAS 

 

  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Ofício “S” nº 51, 
de 2018 (OF. nº 4, de 2018), da Companhia 

Nacional de Abastecimento – Conab, que 
encaminha, em cumprimento ao art. 23, § 2°, da 

Lei n° 13.303, de 2016, e nos termos do artigo 37, 
§ 3º, do Decreto nº 8.945, de 2016, as conclusões 
e a análise de atendimento das metas e resultados 

na execução do Plano de Negócios e da Estratégia 
de Longo Prazo da Companhia Nacional de 

Abastecimento – Conab. 

Relator: Senador IZALCI LUCAS 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão o Ofício “S” nº 51, de 2018 
(OF. nº 4, de 29 de junho de 2018, na origem), da Companhia Nacional de 

Abastecimento – Conab, que encaminha, em cumprimento ao art. 23, § 2°, 
da Lei n° 13.303, de 2016 (conhecida como Lei das Estatais), e nos termos 

do artigo 37, § 3º, do Decreto nº 8.945, de 2016, que regulamenta a referida 
Lei, as conclusões e a análise de atendimento das metas e resultados na 

execução do Plano de Negócios e da Estratégia de Longo Prazo da Conab, 
realizadas pelo seu Conselho de Administração. 

O referido documento, de 65 páginas, está estruturado em 4 
capítulos, além de uma introdução e anexos, tratando dos seguintes temas: 

 Visão geral da Conab; 

 Estratégia de Longo Prazo da Conab; 
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 Análise e conclusões da Estratégia de Longo Prazo 2017-
2021 e Plano de Negócios 2017; e 

 Considerações finais. 

A matéria foi distribuída para análise da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária e para a Comissão de Transparência, 

Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 104-B, incisos II, III, IV e VI, compete a esta 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária o acompanhamento da política 
agrícola, do abastecimento, da segurança alimentar e da comercialização de 

produtos. 

A Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o 

estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, estabelece, em seu art. 23, que a diretoria da empresa pública 
e da sociedade de economia mista  deverá apresentar, até a última reunião 

ordinária do Conselho de Administração do ano anterior, a quem compete 
sua aprovação, o I – plano de negócios para o exercício anual seguinte; e II 

– estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades 
para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos.  

O §2º do mesmo artigo estatui que: 

§ 2º Compete ao Conselho de Administração, sob pena de seus 
integrantes responderem por omissão, promover anualmente 

análise de atendimento das metas e resultados na execução do 
plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo 

publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso Nacional, às 
Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal ou às Câmaras Municipais e aos respectivos tribunais de 

contas, quando houver. 

Por sua vez, o art. 95 da Lei nº 13.303, de 2016, definiu que a 

estratégia de longo prazo prevista no art. 23 deveria ser aprovada em até 180 
(cento e oitenta) dias da data de sua publicação, ou seja, até dezembro de 

2016. 
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O Decreto nº 8.945, de 2016, que regulamenta, no âmbito da 
União, a Lei nº 13.303, de 2016, ratifica, em seu art. 37, § 3º, o mandamento 
legal, ao dispor que: 

§ 3º Compete ao Conselho de Administração da empresa, se 
houver, ou de sua controladora, sob pena de seus integrantes 

responderem por omissão, promover anualmente análise quanto 
ao atendimento das metas e dos resultados na execução do plano 

de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas 
conclusões e informá-las ao Congresso Nacional e ao Tribunal de 
Contas da União. 

A Conab é uma empresa pública, dependente do Tesouro 
Nacional, cujas ações pertencem 100% à União, vinculada ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Foi criada pela Lei nº 
8.029, de 12 de abril de 1990, iniciou suas atividades em 1º de janeiro de 

1991, e é encarregada de gerir as políticas agropecuárias e de abastecimento, 
visando assegurar o atendimento das necessidades básicas da sociedade, 
preservando e estimulando os mecanismos de mercado. Tem como 

objetivos:  

 planejar, normatizar e executar a Política de Garantia de Preços 

Mínimos (PGPM);  

 implementar a execução de outros instrumentos de sustentação de 
preços agropecuários;  

 executar as políticas públicas federais referentes à armazenagem da 

produção agropecuária;  

 coordenar ou executar as políticas oficiais de formação, 

armazenagem, remoção e escoamento dos estoques reguladores e 

estratégicos de produtos agropecuários;  

 encarregar-se da execução das políticas do Governo Federal, nas 

áreas de abastecimento e regulação da oferta de produtos 
agropecuários, no mercado interno;  

 desenvolver ações no âmbito do comércio exterior, consoantes 

diretrizes baixadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, observado o Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 
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2003, que dispõe sobre a Câmara de Comércio Exterior (Camex), 
da Presidência da República. 

Conforme o documento do Conselho de Administração da 

Conab, no ano de 2016 essa Companhia retomou o seu Planejamento 
Estratégico, por meio de metodologia participativa, e intenso exercício 

envolvendo todas as suas áreas. O resultado deste trabalho foi a formação da 
Estratégia de Longo Prazo 2017-2021 e do Plano de Negócios 2017, 

aprovados pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração.  

O Plano de Negócios 2017 faz parte da Estratégia de Longo 

Prazo da Conab, e cumpriu o objetivo de traduzi-la em indicadores e metas. 

Conforme o Conselho, foram monitorados 22 objetivos 

estratégicos, desdobrados em indicadores e metas. Na análise dos 
indicadores comparados às metas alcançadas, apurou-se que, dos 27 

indicadores passíveis de mensuração, 21 (78%) alcançaram as metas e 6 
(22%) não as alcançaram. A Conab tem conseguido aumentar sua 
participação como núcleo de inteligência agropecuária, ampliar e aperfeiçoar 

a participação na formulação, execução e avaliação de políticas públicas e 
aperfeiçoar e desenvolver tecnologias para otimizar ações voltadas ao 

abastecimento e à regulação de mercado. 

Em 2017, a Conab passou por contingenciamento de despesas e 

executou um Plano de Demissão Voluntária (PDV), que desligou 1.116 
empregados e, como toda mudança ambiental, teve reflexo nos processos de 

gestão de todas as áreas e no alcance de suas metas. Ainda assim, para o seu 
Conselho de Administração os resultados indicam que a Conab tem 

conseguido aumentar sua participação como núcleo de inteligênc ia 
agropecuária; ampliar e aperfeiçoar a participação na formulação, execução 

e avaliação de políticas públicas; e, aperfeiçoar e desenvolver tecnologias 
para otimizar ações voltadas ao abastecimento e regulação de mercado. 

No que tange ao comportamento da demanda por serviços de 
armazenagem, a Conab, por meio de sua rede própria, armazenou 310.271 
toneladas/mês, em média, no exercício de 2017, sendo 27,8% pertencentes 

ao estoque público e 72,2% a terceiros. 

No apoio à comercialização, ao longo de 2017, praticamente 

não houve formação de estoques por meio de Aquisições do Governo Federal 
(AGF). A maioria dos produtos operou com preços acima dos preços 
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mínimos, o que tira a possibilidade de atuação do Governo na formação de 
estoques. 

Nas ocasiões em que houve queda de preços, como no caso do 

trigo e milho, a opção do governo foi por fazer intervenções no apoio ao 
escoamento, utilizando o Prêmio para Escoamento de Produto (PEP), e o 

Prêmio Equalizador Pago ao Produtor Rural (Pepro). 

Atualmente, a Conab acompanha, trimestralmente e 

anualmente, os resultados da Estratégia de Longo Prazo alcançados pelas 
áreas (Matriz e Superintendências Regionais). 

A Conab insere-se no Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 por 
meio do Programa 2077 – Agropecuária Sustentável, diretamente vinculado 

ao Mapa e, de forma indireta, por meio do Programa 2069 – Segurança 
Alimentar e Nutricional, com o Objetivo 0380 – Contribuir para a promoção 

do abastecimento e o acesso regular e permanente da população brasileira à 
alimentação adequada e saudável e duas iniciativas (05KY e 05KZ). 

Neste aspecto, cumpre destacar que, em 2019, debateremos no 

Congresso Nacional a proposta de Plano Plurianual 2020-2023, e a 
Estratégia de Longo Prazo 2017-2021 da Conab terá eventualmente de se 

adequar às diretrizes do novo PPA. 

Já estão disponíveis no sítio eletrônico da Conab relatórios 

anuais com a síntese (tabelas e gráficos com indicadores) dos resultados 
oriundos do acompanhamento da Estratégia na matriz e nas 

Superintendências Regionais, referentes ao período de janeiro a dezembro 
de 2018. Também está disponível uma atualização do Mapa Estratégico para 

o período 2019-2023. A atualização da Estratégia, no entanto, aparentemente 
ainda não foi formulada. Caberá ao Conselho de Administração, ainda em 

2019, na forma da Lei nº 13.303, de 2016, analisar tais documentos e 
encaminhar suas conclusões ao Congresso Nacional. 

O art. 8º da Lei nº 13.303, de 2016, dispõe que as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, entre os 
seguintes requisitos de transparência, a ampla divulgação, ao público em 

geral, de relatório integrado ou de sustentabilidade (inciso IX). Não obstante 
tenham sido publicados os relatórios anuais já mencionados, estes não são 

descritivos ou analíticos dos resultados atingidos e, portanto, ainda cumpre 
à Conab publicar anualmente tais relatórios de sustentabilidade. 
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O art. 8º da Lei nº 13.303, de 2016, também estabelece em seu 
inciso VIII a necessidade da divulgação anual de carta de governança 
corporativa, que consolide em um único documento escrito, em linguagem 

clara e direta, as informações (discriminadas no inciso III) relativas a 
atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados 

econômico-financeiros, comentários dos administradores sobre o 
desempenho, políticas e práticas de governança corporativa e descrição da 

composição e da remuneração da administração. Encontramos, no sítio 
eletrônico da Conab, Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 

Corporativa 2017, mas não encontramos documentos semelhantes referentes 
aos anos de 2018 e 2019. 

Por fim, cumpre destacar que não encontramos publicados, no 
sítio eletrônico da Conab, os documentos dos Planos de Negócio de 2017, 

2018 e 2019, o Plano Estratégico ou a Estratégia de Longo Prazo 2017-2021. 
Acreditamos que é importante que a Conab publique tais documentos, para 
que a sociedade em geral e o Congresso Nacional possam aferir o 

embasamento das análises feitas pelo Conselho de Administração. 

III – VOTO 

Ante o exposto, dada ciência do teor do documento do Conselho 
de Administração da Conab aos membros desta Comissão, o voto é pela 

orientação de que a Conab e seu Conselho de Administração tomem ciência 
do conteúdo deste Parecer, e das recomendações nele contidas, e em seguida 

pelo arquivamento do Ofício “S” nº 51, de 2018, nos termos da alínea d, 
inciso V, e do inciso III do art. 133 do Regimento Interno do Senado Federal 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

Senador Izalci Lucas, Relator 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



 
 

 

SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador WELLINGTON FAGUNDES 

 

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, em decisão terminativa, 

sobre o Projeto de Lei do Senado nº 384, de 2016, 
do Senador José Agripino, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe 

sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, 

previstos no Capítulo III, Título VII, da 
Constituição Federal, para permitir ao assentado, 
mediante autorização do Incra, a exploração do 

potencial de energia eólica ou solar existente no 
imóvel. 

Relator:  WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 384, de 2016, do Senador JOSÉ 
AGRIPINO, que altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe 

sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, para 

permitir ao assentado, mediante autorização do Incra, a exploração do 
potencial de energia eólica ou solar existente no imóvel. 

Nos termos do seu art. 1º, a Proposição acrescenta parágrafo 
único ao art. 21 da Lei nº 8.629, de 1993, para determinar que, “nos imóveis 

rurais com potencial para produção de energia eólica ou solar, o Incra 
autorizará ao beneficiário da reforma agrária a celebração de contratos com 

terceiros objetivando a exploração do referido potencial”. 

Conforme o art. 2º, fica estabelecido que a lei resultante do PLS 

nº 384, de 2016, entrará em vigor na data de sua publicação.  
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A Proposição foi distribuída à Comissão de Meio Ambiente 
(CMA), onde recebeu parecer favorável nos termos da Emenda nº 001-CMA 

Substitutiva, e a esta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, à qual 
cabe a decisão terminativa. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 

em seu art. 104-B, compete à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária a 
apreciação de proposições pertinentes, entre outros, aos seguintes temas, 

todos abordados pelo PLS em análise: direito agrário; planejamento, 
acompanhamento e execução da política agrícola e fundiária; agricultura, 

pecuária e abastecimento; agricultura familiar e segurança alimentar; uso ou 
posse temporária da terra e regularização dominial de terras rurais e de sua 
ocupação; colonização e reforma agrária; cooperativismo e associativismo 

rurais; emprego, previdência e renda rurais; e políticas de apoio às pequenas 
e médias propriedades rurais.  

 Em razão do caráter terminativo do exame do PLS nº 384, de 
2016, cabe-nos tecer as observações pertinentes aos aspectos de 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Quanto à constitucionalidade da Proposição, é importante 

observar que a União é competente para legislar a respeito dos temas 
abordados e o Congresso Nacional dispõe da competência legislativa 

necessária à iniciativa, tendo em vista ainda que a matéria veiculada não se 
insere no rol das iniciativas privativas do Presidente da República (art. 61, § 

1º, da CF). Cabe observar, também, que a matéria não está reservada pela 
Constituição Federal a lei complementar. 

No que diz respeito à juridicidade do PLS nº 384, de 2016, 

cumpre destacar que a matéria inova o ordenamento jurídico, possui o 
atributo da generalidade, sem apresentar incompatibilidade com os 

princípios do sistema jurídico vigente, e apresenta a coercitividade 
indispensável à norma jurídica. 

Quanto à técnica legislativa, entendemos que as alterações 
promovidas pela Emenda nº 001-CMA são suficientes e permitem ao texto a 

adequada observância da boa técnica de que trata a Lei Complementar nº 95, 
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de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 
2001. 

No que tange ao mérito, ressalta-se que a Proposição em análise 
busca estimular a produção de energia eólica e solar, mediante a atuação dos 

pequenos produtores rurais portadores dos títulos de domínio, concessão de 
uso ou concessão de direito real de uso (CDRU).  

Passada a crise econômica, o País demandará maior quantidade 
de energia elétrica, sendo oportuna a autorização objeto da Proposta, uma 

vez que a energia eólica e a solar contribuem de forma sustentável para a 
manutenção do nível das reservas hídricas das hidrelétricas. 

Consideramos que a Emenda nº 001-CMA ajusta o texto aos 
objetivos pleiteados pelo Autor da Proposição, quais sejam: estimular a 
agricultura familiar, sem desvirtuar a função da reforma agrária de manter a 

população rural no campo.  

As adequadas alterações promovidas na tramitação da Proposta 

evitarão que a exploração de energia eólica e solar venha a se tornar a 
atividade principal da exploração rural, o que inevitavelmente resultaria na 

migração do produtor e sua família para os grandes centros, onde passariam 
a viver do arrendamento do imóvel para a produção de eletricidade. 

Cumpre ressalvar, entretanto, que, com o advento da Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017 – que, entre outros temas, dispõe sobre a 

regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 

fundiária no âmbito da Amazônia Legal, além de instituir mecanismos para 
aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União 
–, as alterações promovidas no art. 21 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, bem como a inserção do art. 22-A nessa lei, provocam a necessidade 
de reordenar o conteúdo original do PLS nº 384, de 2016, como também o 

teor da mencionada Emenda nº 001-CMA.  

Por fim, apreciamos a Emenda nº 002-CRA, de autoria do 

Senador PAULO ROCHA, cujo mérito está traduzido de modo cristalino na 
justificativa da própria Emenda, ao reconhecer o “papel estratégico da 

reforma agrária para a sociedade, não só pela democratização da posse e uso 
da terra, mas também por cumprir os princípios da justiça social, do 
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desenvolvimento rural sustentável e solidário, e da produção de alimentos, 
contribuindo para a soberania alimentar”.  

A Emenda em comento se orienta por princípios norteadores do 
Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), tais como a necessidade 

da produção de alimentos, a geração de ocupação e renda e o combate à fome 
e à miséria.  

Orientada por tais princípios, a Emenda busca, na limitação a 
30% da área explorada para qualquer outra finalidade, evitar, como 

destacado, que o assentado simplesmente arrende sua área e venha a migrar 
para a cidade, deixando de contribuir para o abastecimento alimentar da 

população.  

Em outro aspecto, a Emenda nº 002-CRA almeja evitar que a 
exploração de energia eólica ou solar mediante celebração de contratos com 

terceiros venha a ser fato determinante para a exclusão do assentado da 
condição de segurado especial perante a Previdência Social e a perda de 

acesso às demais políticas públicas destinadas à atividade rural. 

A Emenda anseia ainda, como medida protetiva, assegurar o 

acompanhamento da celebração dos contratos pelos Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais, de Agricultores e Agricultoras Familiares, uma vez 

que os Sindicatos de Trabalhadores Rurais são responsáveis por acompanhar 
todo o processo de Reforma Agrária, desde a criação dos acampamentos.  

Finalmente, a Emenda amplia o alcance dos efeitos do PLS nº 
384, de 2016, aos beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário 

(PNCF), que também compõe o rol das políticas públicas de acesso à terra e 
se constitui em ação complementar de Reforma Agrária, oferecendo aos 
trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra a possibilidade de adquirir 

um imóvel rural através de financiamento específico. 

Entretanto, achamos por razoável suprimir da referida Emenda 

a autorização presente na proposta de alteração do art. 22-A para as 
explorações de petróleo, gás natural e recursos minerais. O fundamento da 

supressão está no fato de que as explorações em comento estão no rol das 
atividades constitucionalmente estabelecidas pelo art. 177, incisos I e V, da 

Carta Magna como monopólio da União, sendo em geral incompatíveis com 
as demais atividades agropecuárias típicas da agricultura familiar. 
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Assim, em razão do acolhimento parcial dos conteúdos 
presentes nas Emendas 001-CMA e 002-CRA, apresentamos emenda 

substitutiva que consolida os aprimoramentos propostos, harmonizando-os 
com o texto da Proposição inicial e com as alterações ocorridas no texto da 

Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, após o início da tramitação da 
Proposição analisada. 

III – VOTO 

Conforme o exposto, votamos favoravelmente ao Projeto de 

Lei do Senado nº 384, de 2016, sem prejuízo do acolhimento da Emenda nº 
001-CMA e do conteúdo da Emenda nº 002-CRA, nos termos da seguinte 

Emenda Substitutiva: 

 

EMENDA Nº – CRA (SUBSTITUTIVO) 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 384, DE 2016 

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 
que dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da 
Constituição Federal, para permitir ao assentado, 

mediante autorização do órgão federal competente 
para a execução do Programa Nacional de 

Reforma Agrária, a exploração do potencial de 
energia eólica ou solar de forma complementar às 
atividades agrossilvipastoris ou extrativistas 

desenvolvidas no imóvel rural. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 21 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o parágrafo único 
para § 1º:  

“Art. 21. .................................................................................  

§ 1º .........................................................................................  

§ 2º Excetua-se da vedação contida no caput a celebração de 
contratos com terceiros, tendo por objetivo a exploração do potencial 
para produção de energia eólica ou solar de forma complementar às 

atividades agrossilvipastoris ou extrativistas desenvolvidas no 
imóvel rural, mediante autorização do órgão federal competente para 

a execução do Programa Nacional de Reforma Agrária, nos termos 
do regulamento.” (NR) 

Art. 2º O art. 22-A da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22-A. .............................................................................. 

§ 1º Nos imóveis rurais com potencial para exploração de 
recursos hídricos e eólicos para fins de geração de energia elétrica, 
o órgão federal competente para a execução do Programa Nacional 

de Reforma Agrária autorizará ao beneficiário da reforma agrária a 
celebração de contratos com terceiros objetivando a exploração do 

referido potencial, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º A autorização de que trata o § 1º não poderá ser concedida 
quando a atividade de recursos hídricos e eólicos para fins de geração 

de energia elétrica envolver mais de 30% da área do imóvel. 

§ 3º A autorização de que trata o § 1º não será considerada para 

a exclusão do assentado da condição de segurado especial perante a 
Previdência Social, nem poderá constituir impedimento para o 
acesso a políticas públicas destinadas à atividade rural. 

§ 4º A celebração de contrato com terceiros objetivando a 
exploração do potencial econômico referido no § 1º deverá ser 

acompanhada por Sindicato de Trabalhadores Rurais. 

§ 5º A autorização de que trata o § 1º se estende aos 
beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 

§ 6º É direito dos beneficiários da reforma agrária a 
participação no resultado da exploração, realizada em áreas de 

projetos de assentamento, de recursos hídricos e eólicos para fins de 
geração de energia elétrica, cujo valor será revertido em benefíc io 
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do desenvolvimento socioeconômico e da sustentabilidade 
ambiental do assentamento, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 7º É devida aos beneficiários da reforma agrária a 
indenização por danos e prejuízos causados em decorrência de obras 
e empreendimentos de interesse público em áreas de projetos de 

assentamento, na forma estabelecida em regulamento.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº   , DE     - CRA 

PLS nº 384, 2016 

 

Insira-se no art. 22-A da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, na redação conferida pelo Substitutivo apresentado ao PLS nº 384, de 

2016, os seguintes parágrafos: 

“Art. 22-A. .............................................................................. 

................................................................................................. 

§ 4º A autorização de que trata o § 1º não poderá ser concedida 

quando a atividade de exploração de petróleo e gás natural, de 

recursos hídricos e eólicos para fins de geração de energia elétrica e 

de outros recursos minerais envolver mais de 30% da área do imóvel. 

§ 5º A autorização de que trata o § 1º não será considerada para 

a exclusão do assentado da condição de segurado especial perante a 

Previdência Social, nem poderá constituir impedimento para o 

acesso a políticas públicas destinadas à atividade rural. 

§ 6º A autorização de que trata o § 1º se estende aos 

beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 

§ 7º A celebração de contrato com terceiros objetivando a 

exploração do potencial econômico referido no § 1º deverá ser 

acompanhada por Sindicato de Trabalhadores Rurais. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

O PLS nº 384, de 2016, de autoria do nobre Senador JOSÉ 

AGRIPINO, traz importante inovação no ordenamento, que poderá 

beneficiar milhares de assentados de reforma agrária. Não obstante, a 

redação conferida ao projeto pelo Substitutivo apresentado à CRA pode e 

deve ser aperfeiçoada, sobretudo no que tange à autorização do Incra para 

que o assentado da reforma agrária venha a explorar o potencial de energia 

eólica ou solar existente no imóvel. 

Em um momento crítico no qual vemos o governo federal 

alcançar o ineditismo de não assentar nenhuma família durante todo ano de 

2017, devemos reafirmar o papel estratégico da reforma agrária para a 

sociedade, não só pela democratização da posse e uso da terra, mas também 

por cumprir os princípios da justiça social, do desenvolvimento rural 

sustentável e solidário, e da produção de alimentos, contribuindo para a 

soberania alimentar.  

S
F

/
1

8
0

7
6

.
6

5
7

4
0

-
8

7

00002
PLS 384/2016

105



 
 

hm2018-01022  

2 

Pelo seu conteúdo e também pelo simbolismo que comporta, a 

matéria merece atenção especial. Nesse sentido, após análise criteriosa do 

projeto e de suas respectivas propostas de emendas, entendemos 

imprescindível ampliar o debate acerca do tema da Proposição em exame. 

A primeira preocupação que se estabelece é quanto ao 

cumprimento de princípios basilares do Programa Nacional de Reforma 

Agrária (PNRA), quais sejam: a produção de alimentos, a geração de 

ocupação e renda e o combate à fome e à miséria.  

Torna-se indispensável a limitação da área explorada para 

qualquer outra finalidade para que não se comprometa a essência da reforma 

agrária, que em momento algum poderia admitir que o assentado 

simplesmente arrende sua área e venha a migrar para a cidade, deixando de 

contribuir para o abastecimento alimentar da população. Quanto a essa 

limitação da área a ser explorada com a produção de energia eólica ou solar, 

entendemos como razoável que a atividade não exceda a 30% (trinta por 

cento) da área explorável do beneficiário. 

Temos a observar também que, no contexto da Proposição 

apresentada, a exploração de energia eólica ou solar mediante celebração de 

contratos com terceiros poderá vir ser fato determinante para a exclusão do 

assentado da condição de segurado especial perante a Previdência Social e a 

perda de acesso às demais políticas públicas destinadas à atividade rural. 

Nesse contexto, como medida protetiva, é preciso ainda 

assegurar o acompanhamento da celebração dos contratos pelos Sindicatos 

de Trabalhadores Rurais, de Agricultores e Agricultoras Familiares, uma vez 

que os Sindicatos de Trabalhadores Rurais são responsáveis por acompanhar 

todo o processo de Reforma Agrária, desde a criação dos acampamentos. 

Assim, é justo que a entidade possa acompanhar a celebração dos contratos, 

monitorando e instruindo os assentados dos potenciais benefícios e 

prejuízos, reduzindo eventuais problemas na execução dos referidos 

contratos. 

Observamos, por fim, a necessidade de ampliar o alcance dos 

benefícios do PLS nº 384, de 2016, aos beneficiários do Programa Nacional 

de Crédito Fundiário (PNCF), que também compõe o rol das políticas 

públicas de acesso à terra e se constitui em ação complementar de Reforma 

Agrária, oferecendo aos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra, a 

possibilidade de adquirir um imóvel rural através de financiamento 

específico. 
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Sala da Comissão, 

Senador PAULO ROCHA 
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Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o processo
PROJETO DE LEI DO SENADO n°384, de 2016, do Senador
José Agripino, que Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro
de 1993, que dispõe sobre a regulamentação dos
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária,
previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição
Federal, para permitir ao assentado, mediante autorização
do Incra, a exploração do potencial de energia eólica ou
solar existente no imóvel.

RELATOR: Senador José Medeiros

PARECER (SF) Nº 3, DE 2017

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre

02 de Maio de 2017
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 

DEFESA DO CONSUMIDOR E 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 384, de 2016, do Senador José 

Agripino, que altera a Lei nº 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, que dispõe sobre a 

regulamentação dos dispositivos constitucionais 

relativos à reforma agrária, previstos no 

Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, 

para permitir ao assentado, mediante autorização 

do Incra, a exploração do potencial de energia 

eólica ou solar existente no imóvel. 

Relator: Senador JOSÉ MEDEIROS 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 384 de 2016, de autoria do Senador José Agripino. 

O PLS nº 384, de 2016, foi distribuído à CMA e à Comissão de 

Agricultura e Reforma Agrária (CRA), cabendo à última a decisão 

terminativa. 

O art. 1o da proposição acrescenta parágrafo único ao art. 21 da 

Lei nº 8.629, de 1993, para determinar que, “nos imóveis rurais com 

potencial para produção de energia eólica ou solar, o Incra autorizará ao 

beneficiário da reforma agrária a celebração de contratos com terceiros 

objetivando a exploração do referido potencial”.  

O art. 2º estabelece que a lei resultante do PLS no 384, de 2016, 

entrará em vigor na data de sua publicação. Findo o prazo regimental, não 

foram apresentadas emendas à matéria na CMA. 

S
F

/
1

7
8

7
7

.
3

4
8

5
2

-
0

2

2

109



 
 

2 

 

II – ANÁLISE 

Compete à CMA, nos termos do art. 102-A, inciso II, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre matérias 

atinentes à proteção do meio ambiente, controle da poluição, conservação da 

natureza e defesa dos recursos naturais.  

Informamos que não apreciaremos os aspectos de juridicidade e 

regimentalidade da proposição, por ser competência da CRA analisar o 

projeto em decisão terminativa. Entretanto, nos sentimos obrigados a 

examinar um dos aspectos relativos à constitucionalidade. 

Inicialmente, cabe apontar, com relação ao mérito, que o PLS 

no 384, de 2016, tem por objetivo dar impulso à expansão de energia eólica 

e solar e possibilitar que se capitalizem os pequenos produtores rurais 

portadores dos títulos de domínio, concessão de uso ou concessão de direito 

real de uso (CDRU). Para isso, busca alterar a Lei nº 8.629, de 1993, 

conhecida como Lei da Reforma Agrária. 

Salientamos que a geração de eletricidade por meio da energia 

eólica e solar contribui para a manutenção do nível das reservas hídricas das 

hidrelétricas, colaborando, assim, para a preservação dos recursos hídricos, 

além de substituir a utilização de termelétricas, reduzindo, em consequência, 

a produção de CO2, gás gerador do efeito estufa. 

Todavia, observamos algumas deficiências na redação e no 

mérito da proposição. 

Em primeiro lugar, o texto do parágrafo único proposto para o 

art. 21 da Lei nº 8.629, de 1993, entra em conflito direto com o texto original 

desse artigo – que passaria a ser o caput –, sendo, portanto, necessário 

realizar ajustes para harmonizá-los. 

Além disso, a ementa do projeto não parece refletir 

acuradamente o teor do projeto. Com efeito, ela apresenta como facultativa 

a autorização do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) para celebração de contratos para a exploração de energias 

alternativas, enquanto a redação dada ao parágrafo único do art. 21 da Lei 

nº 8.629, de 1993, torna a referida autorização obrigatória. 
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Ao mesmo tempo, consideramos que, na presente forma, a 

proposição desvirtua a função da reforma agrária de manter a população rural 

no campo para conter a migração para os grandes centros urbanos e 

incentivar a agricultura familiar, responsável pela maior parte dos alimentos 

consumidos em nosso país. Dever-se-ia autorizar tal celebração de contratos 

apenas como forma complementar às atividades agrossilvipastoris ou 

extrativistas desenvolvidas no imóvel rural. Deixamos ao regulamento a 

especificação técnica dos limites precisos dessa complementaridade. 

Dessa forma, evitar-se-ia que a exploração de energia eólica e 

solar se tornasse a atividade principal da área, o que contribuiria para o 

agricultor migrar para as cidades por ter como meio de sustento a renda 

obtida pelo arrendamento das terras para a produção de eletricidade. 

Finalmente, do ponto de vista constitucional, a proposição 

determina ao órgão do Poder Executivo função específica, o que é atribuição 

privativa do Presidente da República. Portanto, também será necessário 

alterar, além do art. 1º da proposição, a ementa. 

Sendo assim, consideramos necessária a alteração do PLS 

no 384, de 2016, por meio de emenda substitutiva que modifique a sua 

redação, para estabelecer como exceção à proibição geral veiculada no caput 

do art. 21 a celebração de contratos para exploração de energias alternativas 

de forma complementar às atividades agrossilvipastoris ou extrativistas 

desenvolvidas no imóvel rural, desde que autorizada pelo órgão federal 

competente para a execução do Programa Nacional de Reforma Agrária, na 

forma do regulamento. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado no 384, de 2016, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº     – CMA (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 384, DE 2016 
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Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

que dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da 

Constituição Federal, para permitir ao assentado, 

mediante autorização do órgão federal competente 

para a execução do Programa Nacional de 

Reforma Agrária, a exploração do potencial de 

energia eólica ou solar de forma complementar às 

atividades agrossilvipastoris ou extrativistas 

desenvolvidas no imóvel rural. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 21 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. Nos instrumentos que conferem o título de 

domínio, concessão de uso ou CDRU, os beneficiários da reforma agrária 

assumirão, obrigatoriamente, o compromisso de cultivar o imóvel direta e 

pessoalmente, ou por meio de seu núcleo familiar, mesmo que por 

intermédio de cooperativas, e o de não ceder o seu uso a terceiros, a 

qualquer título, pelo prazo de dez anos.  

Parágrafo único. Excetua-se da vedação contida no caput a 

celebração de contratos com terceiros tendo por objetivo a exploração do 

potencial para produção de energia eólica ou solar de forma complementar 

às atividades agrossilvipastoris ou extrativistas desenvolvidas no imóvel 

rural, mediante autorização do órgão federal competente para a execução 

do Programa Nacional de Reforma Agrária, nos termos do regulamento.” 

(NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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JOSÉ PIMENTEL

PAULO PAIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR JOSÉ
MEDEIROS, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CMA,
FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS TERMOS DA EMENDA Nº 1-CMA
(SUBSTITUTIVO).

(PLS 384/2016)

Senador DAVI ALCOLUMBRE

02 de Maio de 2017

Presidente da Comissão de Meio Ambiente
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 384, DE 2016

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a regulamentação dos
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título
VII, da Constituição Federal, para permitir ao assentado, mediante autorização do Incra,
a exploração do potencial de energia eólica ou solar existente no imóvel.

AUTORIA: Senador José Agripino

DESPACHO: Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e
Controle; e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última decisão terminativa
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Gabinete do senador JOSÉ AGRIPINO 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2016 

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

que dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da 

Constituição Federal, para permitir ao assentado, 

mediante autorização do Incra, a exploração do 

potencial de energia eólica ou solar existente no 

imóvel. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 21 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. ................................................................................  

Parágrafo único. Nos imóveis rurais com potencial para 

produção de energia eólica ou solar, o Incra autorizará ao 

beneficiário da reforma agrária a celebração de contratos com 

terceiros objetivando a exploração do referido potencial.” (NR) 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A exemplo do que ocorre em vastas áreas da Região Nordeste e 

de outras regiões brasileiras, alguns assentamentos do programa de reforma 

agrária espalhados pelo País revelaram-se pontos estratégicos para a 

produção de energia elétrica obtida da transformação da força eólica ou da 

incidência solar privilegiada. 
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Porém, em razão de não possuírem título de domínio dos 

imóveis que exploram, atualmente os assentados ficam impedidos de firmar 

contrato com terceiros com vistas à exploração de eventual potencial de 

geração de energia existente.  

A proposta que apresentamos ao Senado Federal objetiva 

corrigir esse impedimento, reconhecendo nas novas possibilidades um 

caminho promissor para a viabilidade econômica de alguns assentamentos 

rurais. 

No plano normativo, o art. 189 da Constituição Federal 

estabelece que os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela 

reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 

inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

Esse comando da Lei Maior inspirou e subordina as disposições 

do art. 18 da Lei nº 8.629, de 1993, que estabelece: 

Art. 18.  A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária 

far-se-á por meio de títulos de domínio, concessão de uso ou 

concessão de direito real de uso - CDRU instituído pelo art. 7º do 

Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967. 

§ 1º  Os títulos de domínios e a CDRU serão inegociáveis pelo 

prazo de 10 (dez) anos, observado o disposto nesta Lei. 

§ 2º  Na implantação do projeto de assentamento, será 

celebrado com o beneficiário do programa de reforma agrária 

contrato de concessão de uso, gratuito, inegociável, de forma 

individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas, 

estipulando-se os direitos e as obrigações da entidade concedente e 

dos concessionários, assegurando-se a estes o direito de adquirir 

título de domínio ou a CDRU nos termos desta Lei. 

§ 3º  O título de domínio e a CDRU conterão cláusulas 

resolutivas e será outorgado ao beneficiário do programa de reforma 

agrária, de forma individual ou coletiva, após a realização dos 

serviços de medição e demarcação topográfica do imóvel a ser 

alienado. 

§ 4º  É facultado ao beneficiário do programa de reforma 

agrária, individual ou coletivamente, optar pela CDRU, que lhe será 

outorgada na forma do regulamento. 

§ 5º  O valor da alienação, na hipótese do beneficiário optar 

pelo título de domínio, será definido com base no valor mínimo 

estabelecido em planilha referencial de preços, sobre o qual poderão 

incidir redutores, rebates ou bônus de adimplência, estabelecidos em 

regulamento. 
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§ 6º  As condições de pagamento, carência e encargos 

financeiros serão definidas em regulamento, não podendo ser 

superiores às condições estabelecidas para os financiamentos 

concedidos ao amparo da Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro 

de 1998, e alcançarão os títulos de domínio cujos prazos de carência 

ainda não expiraram. 

Fica evidente na leitura do § 2º do art. 18, aqui transcrito, que a 

celebração do contrato de concessão de uso e suas cláusulas resolutivas são 

peças fundamentais a regular a relação entre beneficiários do programa de 

reforma agrária e o governo, posto que nesse instrumento estão os direitos e 

obrigações das partes, além das cláusulas resolutivas e acessórias.  

Constata-se que a emissão imediata de título de propriedade a 

assentados da reforma agrária encontra óbices constitucionais que objetivam, 

acertadamente, dificultar a venda dos imóveis e obter a demonstração por 

parte do beneficiário da necessária vocação para as atividades rurais.  

Entretanto, dada a recente ampliação das possibilidades 

econômicas dos imóveis rurais, particularmente no que diz respeito à 

produção de energia de fontes alternativas, torna-se indispensável aos órgãos 

reguladores da reforma agrária o reconhecimento da necessidade de 

adaptação do modelo, flexibilizando as relações contratuais estabelecidas e 

controladas no plano nacional pelo Incra. 

Nesse sentido, contamos com o apoio das Senhoras Senadoras 

e dos Senhores Senadores para essa alteração da Lei Agrária, fundamental a 

um contingente crescente de assentados dos programas de reforma agrária. 

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ AGRIPINO 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



Gabinete Senadora Soraya Thronicke

REQUERIMENTO Nº         DE          - CRA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de instruir o AVS

39/2018, que Encaminha cópia do Acórdão nº 1197/2018, que trata de auditoria sobre

o procedimento de emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) pela Secretaria

Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead) como instrumento de

identificação e de qualificação de agricultores familiares, com as suas formas associativas,

para o acesso aos respectivos programas e às correspondentes políticas públicas (TC

012.700/2017-7).

JUSTIFICAÇÃO

Precisamos nos aprofundar nas informações e atos praticados pelo

Tribunal de Contas da União, órgão de tamanha importância para a transparência

Nacional. O Aviso que fora enviado a esta comissão, com tantas denúncias de alta

gravidade, apontou um prejuízo aproximado de 15 bilhões nas contas públicas

referentes a indícios de irregularidades na emissão da Declaração de Aptidão

(DAP) ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).
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A declaração é usada como referencia para identificar agricultores familiares que

têm a necessidade de auxilio de políticas voltadas ao setor, como o crédito rural.

Segundo cálculo do TCU, mais de um milhão de declarações emitidas

entre os anos de 2007 a 2017 apresentam irregularidades. O órgão também apurou

que a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário

(Sead) não comunicou devidamente o cancelamento de DAP's irregulares. A

fiscalização identificou que praticamente não existe controle social, o que existe é

executado de maneira precária, sem a necessária padronização e, na maioria das

vezes, sem eficácia alguma.

Como relatora, gostaria de respostas das Secretarias e órgãos

competentes a respeito da matéria. Para tanto, faremos uma  Audiência Pública

com intuito de identificar se as medidas solicitadas pelo TCU foram tomadas de

forma eficaz para sanar os prejuízos constatados.

Enviaremos posteriormente para a Secretaria da Comissão de

Agricultura e Reforma Agraria o nome dos convidados que participarão da

Audiência Pública.

Sala da Comissão, 19 de março de 2019.

Senadora Soraya Thronicke
(PSL - MS)
Senadora
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2ª PARTE - REUNIÃO DE TRABALHO



SENADO FEDERAL 
Gabinete Senador ACIR GURGACZ 

REQUERIMENTO N.0 3 , DE 2019- CRA 

Requeiro, nos termos dos art. 73, combinado com o inciso IV do art. 
89, do Regimento Interno do Senado Federal, a criação da Subcomissão 
Temporária, no âmbito desta Comissão de Agricultura e Reforma 
compostas por 7 membros titulares e 7 suplentes, para debater a impl 
da Regularização Fundiária das áreas rurais no Brasil. 

~ \ ~ ' o Frt" ~L 'DI\- -'3ee h'_,· ( .Qeõi'<:;;.") l!.. 1:. Í v Do. 

I 
JUSTIFICAÇÃO 

Com o objetivo de agilizar o processo de regularização fundiária no 
Brasil, em especial na Amazônia Legal, foi aprovada no Congresso Nacional e 
sancionada pela Presidência da República a Lei no 13.465 de 2017 -a chamada 
Lei da Regularização Fundiária. 

Está Lei teve origem na Medida Provisória 759/2017 e dispõe sobre a 
regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos 

aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito 
da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da União, entre outros mecanismos para 
agilizar os procedimentos de regularização fundiária. 

A presente Subcomissão de Regularização Fundiária terá como 

objeto acompanhar e avaliar as ações que estão sendo implementadas, bem 
como as metas atingidas até o momento. 

Sala das Comissões, Jfidé. fevereiro de 20 
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